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DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
CONCLUSÃO NO SENTIDO DA ABUSIVIDADE DA TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS 
CONTRATADA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. POSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. VERBETES SUMULARES N. 282 E 356/STF. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Analisando o teor do contrato e a taxa de juros remuneratórios mensal divulgada pelo Bacen 
para a data em questão, concluiu o aresto que a avença estipularia índice que ultrapassa mais 
do que o dobro da taxa média de mercado apurada por aquela autarquia. Nesse cenário, 
reconheceu-se a abusividade dos índices pactuados e firmou-se a readequação desses juros 
para patamares que o Tribunal de origem entendeu razoáveis e adequados. Óbices sumulares 
n. 5, 7 e 83/STJ.
2. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "é admitida a revisão das taxas de 
juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada art. 
51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 
concreto" (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
22/10/2008, DJe 1 0/03/2009).
3. A "taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para cada segmento de crédito é 
referencial útil para o controle do abuso da taxa de juros remuneratórios contratada. Em 
qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for verificada abusividade nos 
juros remuneratórios praticados" (REsp n. 1.112.879/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 12/5/2010, DJe de 19/5/2010).
4. As questões acerca do deferimento da gratuidade de justiça e da aplicação do art. 18 da Lei 
n. 6.024/1974 não foram debatidas no julgamento da segunda instância, logo carecem do 
devido prequestionamento. Aplicação das Súmulas 282 e 356/STF, utilizadas analogicamente 
no recurso especial.
5. O simples fato de a insurgente se encontrar em processo de liquidação não é fator 
determinante para o deferimento da gratuidade de justiça ou suspensão do feito, devendo 
haver a prova de sua hipossuficiência financeira. Precedentes.
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6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. – CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) contra a 
decisão desta relatoria de fls. 647-653 (e-STJ), que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

O recurso especial foi fundado nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul assim ementado (e-STJ, fls. 217-218):

 
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO DE MÚTUO. CRÉDITO PESSOAL 
CONSIGNADO PARA TRABALHADORES DO SETOR PÚBLICO.
Código de Defesa do Consumidor. O Código de Defesa do Consumidor é 
aplicável às instituições financeiras. Súmula nº 297 do STJ. Prescrição. O 
prazo prescricional para a revisão de contratos de crédito pessoal é o 
decenal, na forma do artigo 205 do Código Civil. O marco inicial da 
prescrição é a data de assinatura do contrato. Precedentes do STJ e desta 
Câmara Cível. Utilização de série pré-determinada. Inviável conhecer do 
pleito ante a ausência de fundamentação do pedido, tópico que surgiu 
somente nas "Considerações Finais" da peça recursal. Juros remuneratórios.
O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS, sob 
o regime de recursos repetitivos, pacificou entendimento de que as 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
ao patamar de 12% ao ano. Contudo, é possível a revisão da taxa de juros 
contratada em situações excepcionais, em que evidenciada a abusividade do 
índice fixado, utilizando-se como parâmetro a taxa média de mercado 
divulgada pelo Banco Central, considerada a data da contratação e a 
natureza do crédito concedido. Caso em que constatada a abusividade e 
readequada a taxa dos juros remuneratórios para o contrato de empréstimo 
pessoal consignado para trabalhadores do setor público. Descaracterização 
da mora. Descaracterizada a mora da parte autora, em virtude da alteração 
de encargos previstos para o período da normalidade contratual, na forma da 
Orientação nº 02 do STJ. Repetição de indébito e/ou compensação de 
valores. A repetição de indébito e/ou compensação de valores é cabível 
quando declarada a ilegalidade e/ou abusividade de encargos contratuais. 
Deferida a repetição de indébito e autorizada a compensação, na forma 
simples. Ônus da sucumbência. Inalterada a distribuição dos ônus da 
sucumbência, sendo caso de fixação de honorários recursais em favor do 
procurador da parte contrária, face aos parâmetros estabelecidos pelo 
egrégio STJ no EDcl do AgInt no REsp nº 1.573.573, honorários que vão 
majorados. PRELIMINARES CONTRARRECURSAIS REJEITADA E NÃO 
CONHECIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação do art. 51, IV, e § 1º, III, do CDC.
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Esclareceu que se opôs ao acórdão por estabelecer a limitação dos juros 
remuneratórios.

Afirmou que não foi cabalmente demonstrada, no caso concreto, 
abusividade a justificar a redução da taxa pactuada. Arguiu que foi realizado um cotejo 
entre a taxa prevista na tabela do Banco Central do Brasil (Bacen) e a taxa contratada, 
contudo não foi feita uma análise individualizada das peculiaridades do caso concreto, 
conforme apregoa o REsp 1.061.530/RS.

Destacou que, sendo provido este recurso, mormente em relação à 
manutenção dos juros remuneratórios no percentual contratado, imperioso torna-se, em 
razão do disposto no art. 86, parágrafo único, do CPC, que os ônus sucumbenciais 
recaiam integral e exclusivamente à parte autora/recorrida, tendo em vista o 
decaimento mínimo da ré, ora insurgente.

Postulou a concessão da assistência judiciária gratuita por estar em 
liquidação extrajudicial, bem como pediu a suspensão do feito, nos termos do art. 18 da 
Lei n. 6.024/1974. Requereu o provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 226-244).

Inadmitido o recurso especial, foi protocolado agravo em recurso especial, o 
qual foi julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, 
fls. 647-653).

Questionando essa manifestação, interpõe a insurgente agravo interno. 
Reforça as teses do recurso especial acima sumariadas.

Destaca que seu pleito não esbarra nos enunciados sumulares n. 5 e 7/STJ, 
tendo em vista que não busca a reapreciação de fatos, provas ou de termos 
contratuais, mas sim o reconhecimento da ofensa aos dispositivos supracitados e a 
correta qualificação do jurídica do quadro fático-probatório constante nos autos.

Aduz não ser caso de carência de prequestionamento, porquanto todas as 
teses recursais e artigos de lei citados no recurso foram debatidos na segunda 
instância – inaplicabilidade das Súmulas 282 e 356/STF.

Pondera que o entendimento da segunda instância não está em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte Superior, logo não há espaço para a incidência da 
Súmula 83/STJ.

Pugna pelo provimento deste agravo interno (e-STJ, fls. 657-719).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 723).

É o relatório.
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VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento 
deste agravo interno.

Com efeito, analisando o teor do contrato e a taxa de juros remuneratórios 
mensal divulgada pelo Bacen para a data em questão, concluiu o aresto que a avença 
estipularia índice que ultrapassa mais do que o dobro da taxa média de mercado 
apurada por aquela autarquia.

Nesse cenário, reconheceu-se a abusividade dos índices pactuados e 
firmou-se a readequação desses juros para patamares que o Tribunal de origem 
entendeu razoáveis e adequados.

Veja-se (e-STJ, fls. 212-213):
 
Mérito do recurso Juros remuneratórios
Os juros remuneratórios exigidos pelas instituições financeiras não se 
submetem às limitações da Lei da Usura (Decreto 22.626/1933), conforme 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, a teor da Súmula 596:
As disposições do Decreto 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e 
aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições 
públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.
Ademais, a questão restou pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp nº 1.061.530/RS, sob o regime dos recursos repetitivos, 
no sentido de que as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos 
juros remuneratórios ao patamar de 12% ao ano.
A decisão paradigma, de relatoria da Ministra Nancy Andrigui, foi assim 
ementada:
[...]
Esse entendimento restou sumulado pela Superior Corte de Justiça, por 
meio do enunciado 382 do STJ, que assim dispõe: “A estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12%ao ano, por si só, não indica abusividade. 
”Registre-se, ainda, que não cabe a utilização da Lei nº 4.595/64 (Lei da 
Reforma Bancária), para os fins de limitação da taxa dos juros de 
normalidade.
Assim, na esteira do entendimento sedimentado pelo egrégio Superior 
Tribunal de Justiça, somente nas situações em que ficar demonstrada a 
abusividade dos juros remuneratórios contratados é que se admite a 
limitação.
Para a verificação da abusividade, deve-se fazer um comparativo entre as 
taxas de juros exigidas pela instituição financeira e as constantes da tabela 
divulgada no site do BACEN, vigentes para o mesmo tipo de operação de 
crédito e para a data do contrato entabulado. Portanto, é cabível a revisão da 
taxa de juros contratada apenas em situações excepcionais, em que 
evidenciada a abusividade do encargo, utilizando-se como parâmetro a taxa 
média de mercado divulgada pelo Banco Central, consideradas a data da 
contratação e a natureza do crédito concedido.
No caso, no Contrato de Mútuo (empréstimo pessoal consignado para 

Documento eletrônico VDA41065937 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 16/04/2024 12:54:55
Código de Controle do Documento: 918bae70-a641-4b01-a8c2-326a771b66b2



trabalhadores do setor público) firmado em 8 de abril de 2015, foi 
estabelecida taxa de juros mensal de 6,00% e anual de 101,22%.
Em consulta ao site do BACEN, para o tipo de contratação (Crédito pessoal 
consignado para trabalhadores do setor público) e data em que foi 
entabulada, a taxa de juros mensal era de 1,89% e a anual de 25,12% 
(Séries 25467 e 20745).
Logo, os juros remuneratórios do contrato revisando ultrapassam mais do 
que o dobro da taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central.
Dessa forma, impositiva a readequação dos juros remuneratórios à taxa de 
juros mensal de 1,89% e a anual de 25,12% (Séries 25467 e 20745), 
observado o tipo de contratação e a data em que foi entabulada.
Vai mantida, assim, a sentença no ponto.

Essas ponderações foram extraídas da análise fático-probatória e de termos 
contratuais, ocasionando os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ, que incidem sobre ambas 
as alíneas do permissivo constitucional. Não é hipótese de mera qualificação jurídica do 
quadro desenhado pela segunda instância, a reforçar o não conhecimento desse ponto 
do recurso.

A atuação da segunda instância, ao reconhecer a abusividade e delimitação 
do índice de juros, encontra amparo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – 
Súmula 83/STJ.

A título ilustrativo:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJ UDICIAL. SUSPENSÃO DA AÇÃO. INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA 
GRATUITA. AUSÊNCIA DE PROVEITO PARA A PARTE. MÉRITO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CRÉDITO CONSIGNADO. NATUREZA ABUSIVA. 
TAXA MÉDIA DE MERCADO. REFERENCIAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Decretação de liquidação extrajudicial. Pedido de suspensão do processo. 
Inaplicabilidade.
2. Não há utilidade prática no pedido de justiça gratuita no agravo interno, 
visto que o "pedido de gratuidade da justiça formulado nesta fase recursal 
não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo 
interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício que, embora 
deferido, não produzirá efeitos retroativos" (AgInt no AREsp 898.288/SP, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 
20/4/2018).
3. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 
do julgamento em concreto" (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).
4. A taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para cada 
segmento de crédito é referencial útil para o controle do abuso da taxa de 
juros remuneratórios contratada. Precedentes.
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5. "Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for 
verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados" (REsp n. 
1.112.879/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
12/5/2010, DJe de 19/5/2010).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.339.733/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 28/8/2023.
 
BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS 
DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. CONTRATO QUE NÃO PREVÊ O 
PERCENTUAL DE JUROS REMUNERATÓRIOS A SER OBSERVADO.
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A 
MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO - JUROS REMUNERATÓRIOS
1 - Nos contratos de mútuo em que a disponibilização do capital é imediata, 
o montante dos juros remuneratórios praticados deve ser consignado no 
respectivo instrumento. Ausente a fixação da taxa no contrato, o juiz deve 
limitar os juros à média de mercado nas operações da espécie, divulgada 
pelo Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o cliente.
2 - Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for 
verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados.
II - JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO - Consignada, no 
acórdão recorrido, a abusividade na cobrança da taxa de juros, impõe-se a 
adoção da taxa média de mercado, nos termos do entendimento consolidado 
neste julgamento.- Nos contratos de mútuo bancário, celebrados após a 
edição da MP nº 1.963-17/00 (reeditada sob o nº 2.170-36/01), admite-se a 
capitalização mensal de juros, desde que expressamente pactuada.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Ônus 
sucumbenciais redistribuídos.
(REsp n. 1.112.879/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 12/5/2010, DJe de 19/5/2010.)

As questões acerca do deferimento da gratuidade de justiça e da aplicação 
do art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não foram debatidas no julgamento da segunda 
instância, logo carecem do devido prequestionamento. Aplicação das Súmulas 282 e 
356/STF, utilizadas analogicamente no recurso especial.

Não bastasse esse fato, sabe-se que "não há falar em suspensão do feito, 
tendo em vista que a jurisprudência desta Corte é firmada no sentido de que o 
comando previsto no art. 18 da Lei nº 6.024/1974 não alcança as ações de 
conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e à liquidez do 
crédito" (AgInt no AREsp n. 2.343.783/MA, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023).

Por fim, o simples fato de a insurgente se encontrar em processo de 
liquidação não é fator determinante para o deferimento da gratuidade de justiça ou 
suspensão do feito, devendo haver a prova de sua hipossuficiência financeira.

Nessa direção:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. SUSPENSÃO DA AÇÃO. 
INAPLICABILIDADE A PROCESSO DE CONHECIMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. INDEFERIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento 
relativo à certeza e liquidez do crédito. Precedentes.
2. "Cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que em regime de liquidação 
extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade de 
justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a 
impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários 
advocatícios" (AgInt no AREsp 1875896/SP, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021).
3. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída 
interpretação divergente e demonstração do dissídio, mediante verificação 
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(art. 1.029, § 1º, CPC/2015).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.290.556/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. REVOGAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. ALEGAÇÃO DE 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ADMISSÃO DE PREQUESTIONAMENTO FICTO. NECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO NCPC. PESSOA JURÍDICA. 
NECESSIDADE DE PROVA DA HIPOSSUFICIÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
PRESUNÇÃO LEGAL FAVORÁVEL. SÚMULA 481/STJ. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de Processo 
Civil de 2015, concluiu que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo 
de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 4/4/2017, DJe de 10/4/2017).
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça à pessoa jurídica, ainda que em regime de liquidação 
extrajudicial, recuperação judicial ou sem fins lucrativos, somente é possível 
quando comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, 
em seu favor, presunção de insuficiência de recursos. Súmula 481/STJ.
3. No caso concreto, não houve a comprovação da hipossuficiência to 
adotado pelo acórdão recorrido coincide com a jurisprudência assente nesta 
Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.195.758/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 3/5/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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